
ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNT. VALOR

TOTAL

01 Elaboração de Projeto Básico e

Executivo de Ponte Mista

(concreto e aço).

SERV 01 R$ 70.511,03 R$ 70.511,03

VALOR GLOBAL R$ 70.511.03

GABINETE DO PREFEITO
CONTRATO Nº 125/PMB/2024

PROCESSO Nº 0002212-2024 – SEMPLAN
PREGÃO ELETRÔNICO – 90085/2024
 
O MUNICÍPIO DE BURITIS, ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito
no CNPJ/MF sob o nº 01.266.058/0001-44, com sede na Rua São
Lucas, 2476, Setor 06, CEP nº 76.880-000, nesta cidade e comarca de
Buritis-RO, no presente ato representado pelo Prefeito Municipal Sr.
RONALDI RODRIGUES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado,
empresário, inscrito no CPF: ***.598.582-** e RG sob nº. *04.84*
SSP/RO, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado
PCA ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado com
inscrição no CNPJ/MF sob n° 10.827.911/0001-40, com sua sede e
foro na Avenida Universitária, n° 750, Sala 33, Edificio Diamond
Center, Bairro de Fátima, CEP: 64.049-494, Teresina - PI, tendo como
sócios os Srs. HUDSON CHAGAS DOS SANTOS, brasileiro,
engenheiro civil, inscrito no RG sob nº 1.*2*.16* SSP-PA e no CPF
sob nº ***.984.362-**, residente e domiciliado na Rua Industrial
Francisco Castro, n° 1606, casa 14 (Condomínio Villa do Conde),
Bairro Horto, CEP 64.052-580, Teresina-PI; e ESPÓLIO DE
ANTONIO WAGNER SETUBAL, neste ato representado por sua
herdeira e inventarianete, AGLAIR ALENCAR SETUBAL, brasileira,
viúva, aposentada, inscrita no RG sob nº 1*3.78*, SSP-PI e inscrito no
CPF sob nº ***.060.663-**, residente e domiciliado na Rua Senador
Cândido Ferraz, nº 1315, Bairro Jóquei, CEP 64.049-250, Teresina-PI,
tendo como Administrador da sociedade ANTONIO WAGNER
SETUBAL FILHO, brasileiro, publicitário, inscrito no RG sob o n°
8*8.**9 – SSP-PI e CPF sob o n° ***.359.113-**, residente e
domiciliado na Rua Capitão Tomás de Aquino, n° 2150, casa 16,
Bairro Piçarreira, CEP: 64.056-520, Teresina - PI, conforme
documentos apresentada nos autos, em ID 47º - 2.2AE.DA0,
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente
CONTRATO, que tem por finalidade, CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
COMUM DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE
PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE PONTE MISTA
(CONCRETO E AÇO), em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 13.509/2023, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do pregão eletrônico nº .90085/2024, Processo nº
0002212/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
 
O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
COMUM DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE
PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE PONTE MISTA
(CONCRETO E AÇO), nas condições estabelecidas no Projeto
Básico.
Objeto da contratação:
 

 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
 
1.4 O Projeto Básico;
1.5 O Edital da Licitação;
1.6 A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses
corridos, a contar da data de sua assinatura, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.
Eventuais solicitações de prorrogação de prazo para elaboração do
projeto básico e executivo somente serão admitidas se estiver de
acordo com o art. 111 da Lei 14.133/21.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO,
GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO (art. 92, IV, VII e
XVIII)
 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a este
Contrato.
3.2 Projeto Básico – O prazo para entrega do Projeto Básico,
incluindo a Planilha Orçamentária, Composições, PLE, QCI e RRE,
será de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de
Serviço pela Contratante. Após a aprovação da Caixa Econômica
Federal, será iniciado o desenvolvimento do Projeto Executivo.
Projeto Executivo: O prazo para conclusão do Projeto Executivo será
de 30 (trinta) dias, contados a partir da comunicação formal do setor
de engenharia da Contratante, mediante a emissão de Ordem de
Serviço, de acordo com o art. 111 da Lei 14.133/21.
Prorrogação de Prazo: As solicitações de prorrogação de prazo para
a elaboração do Projeto Básico e Executivo deverão ser encaminhadas
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data final para
cumprimento da obrigação, devidamente justificadas e acompanhadas
de documentos comprobatórios das alegações apresentadas, e serão
analisadas pelo fiscal do contrato.
Cronograma Físico-Financeiro: O início e a entrega dos serviços
obedecerão ao cronograma físico-financeiro emitido pelo Setor de
Engenharia da Prefeitura Municipal de Buritis/RO, o qual será parte
integrante do presente contrato.
3.2.1 Requerimentos de prorrogação de prazo deverão ser
encaminhados, devidamente justificados e acompanhados dos
documentos comprobatórios das alegações apresentadas, ao fiscal do
contrato, com antecedência mínima de 30 dias do prazo final para
cumprimento da respectiva obrigação. O prazo de início e entrega dos
serviços será de acordo com o cronograma físico- financeiro, emitidos
pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Buritis/RO –
PMB.
3.3 A Gestão e Fiscalização do Contrato será com base no item 9 do
Projeto Básico.
3.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
3.5 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes
e deveres em relação à execução do objeto contratado.
A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução
do objeto durante o período de execução do serviço;
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A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação
ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 13.509, de 2023);
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
(Decreto nº 13.509, de 2023);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 13.509, de 2023);
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 13.509, de 2023);
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará
o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 13.509, de
2023);
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº
13.509, de 2023).
Fiscalização Administrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Decreto nº 13.509, de 2023).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto
nº 13.509, de 2023).
Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
13.509, de 2023).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
(Decreto nº 13.509, de 2023).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 13.509, de 2023).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 13.509, de 2023).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso. (Decreto nº 13.509, de 2023).
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O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 13.509, de 2023).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização nos termos do
contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1. Será permitida a subcontratação de até 25% do objeto, conforme
dispõe o item 5.3 do Projeto Básico.
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
 
5.1 O valor total da contratação é de R$ 70.511,03 (setenta mil
quinhentos e onze reais e três centavos).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
 
Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme item 10 do termo
de referência, após comprovadas o adimplemento da contratada em
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débito, nos
termos do Decreto Municipal nº 13.509/2023 de 15 de março de 2023.
Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental
sanável, salvo má-fé, o credor será notificado para no prazo de três
dias corridos para sanear o documento, após esse prazo a obrigação do
pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem
cronológica.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do
índice de correção monetária, mediante aplicação da seguinte fórmula:
I = (TX/100) 365
EM = I x N x VP
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
Forma de pagamento
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
A PMB reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço
estiver em desacordo com as especificações constantes deste Projeto
Básico.
Para efeito de pagamento das parcelas, será efetuada a medição dos
serviços pela Fiscalização da PMB.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE DOS PREÇOS
CONTRATADOS (art. 92, V e X)

07/10/2024, 09:04 Prefeitura Municipal de Buritis

https://www.diariomunicipal.com.br/arom/materia/D2FD5AA8/41e81990bd1637333a6cce77a0ca5ef141e81990bd1637333a6cce77a0ca5ef1 4/13



 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo
de um ano contado da data da proposta, em 23.09.2024.
Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice SINAPI, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato, nos termos do
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.
Em caso de atraso no prazo da execução do contrato por
responsabilidade da Contratada a mesma não terá direito ao
reajustamento, mesmo que os acréscimos de prazos sejam superiores a
01 (um) ano.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
(art. 92, X, XI e XIV)
 
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto
Básico;
8.4. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições
estabelecidas neste instrumento;
8.5. Solicitar formalmente à Contratada, mediante Nota de Empenho,
contrato e ordem de início do serviço;
8.6. Efetuar o recebimento provisório do serviço entregue e no ato da
entrega deverá estar acompanhado da Nota Fiscal, mediante emissão
de Termo de Recebimento Provisório;
8.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
das obrigações pelo Contratado;
8.9. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021;
8.10. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no
Instrumento Convocatório.
8.11. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste
Contrato;
8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.
8.13. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021.
8.15. Permitir livre acesso dos fiscais da CONTRATADA aos locais
relacionados à execução do objeto, observadas as normas de
segurança pertinentes;
8.16. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA
possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições
contratuais;
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8.17. Determinar à Contratada, mediante notificação, o cumprimento
de obrigação contratual assumida, em especial quanto à manutenção
de compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação;
8.18. Efetuar as devidas publicações na forma da lei;
8.19. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução
contratual, por intermédio do fiscal designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos
que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte da
CONTRATADA;
8.20. Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a
presente contratação, condicionantes da formalização do contrato;
8.21. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes
nos documentos que precedem e integre o instrumento contratual,
mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;
8.22. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.
92, XIV, XVI e XVII)
 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da
ABNT, as normas de Segurança do Trabalho;
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste
Instrumento, estando em conformidade com desenhos, memoriais,
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as
informações e instruções contidas no Caderno de Encargos, com
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;
Obter junto ao órgão fiscalizador as respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica - ART’s ou os Registros de
Responsabilidade Técnica – RRT’s no CAU regional referentes ao
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º
6496/77.
Utilizar mão-de-obra especializada, qualificada e em quantidade
suficiente à perfeita execução dos serviços;
Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões exigidos neste
Projeto Básico, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer
falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou
retorne às instalações da PMB;
Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência
da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos
serviços;
Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do
Trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com
Equipamento de Proteção Individual (EPI) e executem os testes
necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização da
Prefeitura Municipal de Buritis poderá paralisar os serviços, enquanto
tais empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da
paralisação por conta da empresa;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados,
das normas disciplinares e das orientações de segurança;
Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante
a execução dos serviços, assumindo todo o ônus e a execução dos
respetivos reparos ou substituições, recompondo os locais que
porventura forem afetados, conferindo o padrão adotado sempre com
material de 1ª qualidade, observando o bom nível de acabamento dos
serviços;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
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Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.;
É obrigação da CONTRATADA, manter durante toda a execução da
contratação, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;
Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Buritis,
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;
Utilizar somente materiais, peças e componentes novos e de primeiro
uso e de primeira linha de fabricação, não sendo permitido o uso de
material improvisado ou peças adaptadas;
Responsabilizar-se, pelos materiais, insumos, ferramentas,
instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos
serviços, não cabendo a PMB qualquer responsabilidade por perdas
decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer;
Facilitar as ações do fiscal do contrato, fornecendo informações ou
promovendo acesso à documentação dos serviços em execução,
atendendo prontamente às observações e exigências por ele
apresentadas;
Deixar sempre ao término de cada expediente, toda área utilizada para
a execução dos serviços totalmente limpa e desimpedida, assim como
na conclusão dos mesmos, sendo que todos os entulhos deverão ser
removidos após cada dia de serviço. O entulho deverá ser
acondicionado em recipiente apropriado e próprio, devendo ser
removido tão logo esteja cheio, sem ônus adicional a PMB;
Manter Livro de Ocorrências para registro e acompanhamento, pelas
partes, dos problemas que porventura venham a ocorrer com indicação
do horário de acontecimento, forma inicial de comunicação utilizada,
fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como
para registro de qualquer anormalidade verificada;
Comunicar verbalmente e por escrito, imediatamente, à fiscalização
todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços,
acrescendo todos os dados e circunstâncias julgadas necessárias aos
esclarecimentos dos fatos.
Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, exceto em relação ao
porte da empresa.
A empresa deverá indicar profissional para representá-la como
preposto nas atividades relacionadas à execução do contrato. O
representante será responsável por decidir em nome da empresa e
participará de reuniões e outras atividades de coordenação,
planejamento, acompanhamento e avaliações que venham a ser
convocada pela Prefeitura Municipal de Buritis.
A CONTRATADA poderá, subcontratar até 25% dos serviços objeto
do contrato.
Os vícios de adequação, de desempenho e de durabilidade, bem como
eventuais defeitos de fabricação ou impropriedades, verificados nos
serviços executados deverão ser corrigidos no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis.
Quando da execução dos serviços a empresa deverá disponibilizar
recursos humanos de seu quadro, nas quantidades mínimas suficientes
para a eficiência dos serviços, utilizando sempre mão-de-obra
qualificada e especializada.
A CONTRATADA obriga se a aceitar nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços,
decorrente de modificação de quantitativos, projeto ou especificações
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor contratual
atualizado, conforme artigo 125 da lei 14.133/2021.
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
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certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes
das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução
do empreendimento.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
A CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responderá perante o
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
Os vícios de adequação, de desempenho e de durabilidade, bem como
eventuais defeitos de fabricação ou impropriedades, verificados nos
serviços executados deverão ser corrigidos no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis.
Quando da execução dos serviços a empresa deverá disponibilizar
recursos humanos de seu quadro, nas quantidades mínimas suficientes
para a eficiência dos serviços, utilizando sempre mão-de-obra
qualificada e especializada;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº 14.133, de 2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com
o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo
prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92,
XII)
 
10.1 A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do
CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data
de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de
prestação de garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do
contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia, modalidade “Garantia de Obrigações Contratuais
do Executor, do Fornecedor e do Prestador de Serviços – Setor
Público”; ou
c) Fiança bancária.
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate
pelo valor total.
10.2 A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada
no Banco do Brasil, em conta específica.
10.3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará em aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do
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valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco
porcento).
10.4 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a
Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos a
CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual
do contrato, a título de garantia.
10.5 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a
retenção efetuada por quaisquer das modalidades de garantia, caução
em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária.
10.6 A CONTRATADA, quando optar pelo seguro-garantia, a fim de
garantir eventuais prejuízos indiretos causados à CONTRATANTE e
prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato, também deverá apresentar, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via
assinada do contrato, seguro de responsabilidade civil com cobertura
básica e acessórias, no mínimo, de Responsabilidade Civil Operações.
10.7 No caso da cobertura acessória de Responsabilidade Civil
Operações, o valor segurado deverá corresponder, no mínimo, a 5%
(cinco por cento) do valor total atualizado do contrato.
10.8 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida,
deverá abranger um período mínimo do término da vigência
contratual.
10.9 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida,
o pagamento de:
a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do
não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) Prejuízos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:
der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
Multa: moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
dias;
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de
2021).
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
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157, da Lei nº 14.133, de 2021)
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021):
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,
de 2021)
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021)
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma do Decreto
Municipal n° 13.509/2023.
Atraso na Entrega dos Projetos - Em caso de atraso na entrega dos
projetos nas datas estipuladas no cronograma do contrato, a contratada
estará sujeita a uma multa diária de 0,1% (zero vírgula um por cento)
do valor total do contrato, limitada ao máximo de 10% (dez por cento)
do valor contratual. A multa por atraso será calculada a partir do
primeiro dia de atraso e será descontada dos pagamentos a serem
efetuados à contratada ou, se aplicável, cobrada através de outras
medidas previstas em lei.
Deficiência na Qualidade do Serviço - Caso a contratada entregue
projetos que não atendam às especificações técnicas e padrões de
qualidade estabelecidos no contrato e na legislação vigente, será
aplicada uma multa correspondente a 1% (um por cento) do valor total
do contrato, podendo chegar a até 5% (cinco por cento), conforme a
gravidade da deficiência. A contratada será responsável por todas as
despesas necessárias para a correção dos projetos defeituosos, sem
prejuízo da aplicação da multa prevista.
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Descumprimento de Outras Cláusulas Contratuais - Para o
descumprimento de outras obrigações contratuais, a contratada estará
sujeita a uma multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor
total do contrato por infração, limitada a um teto global de 2% (dois
por cento) do valor contratual. A multa será aplicada de forma
proporcional às infrações e será descontada dos valores devidos ou
cobrada conforme o estabelecido em lei.
Não Cumprimento do Cronograma - No caso de não cumprimento dos
prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, a contratada
será penalizada com uma multa de 0,1% (zero vírgula um por cento)
do valor do contrato por dia de atraso na conclusão de cada etapa, até
o limite de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. A
aplicação da multa será feita considerando o impacto do atraso no
cronograma geral e nas atividades subsequentes.
Rescisão Contratual - Em caso de inadimplemento substancial do
contrato, a Administração poderá optar pela rescisão contratual,
conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das
penalidades aplicadas e do ressarcimento por eventuais danos.
A rescisão contratual poderá ocorrer por: Falta de execução total ou
parcial do contrato; atraso injustificado na execução do contrato;
descumprimento de cláusulas contratuais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO
CONTRATUAL (art. 92, XIX)
 
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021).
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura
Municipal de Buritis deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
 
Órgão: Prefeitura Municipal de Buritis
02.04.01- Secretaria Municipal de Planejamento
04.122.1001.2006.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas
Semplam
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ
Ficha: 057
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art.
92, III)
 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica
do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet www.buritis.ro.gov.br > Portal de Transparência > Licitações
(http://transparencia.buritis.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes),
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Buritis, Estado de Rondônia,
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 
Buritis-RO, 02 de outubro de 2024.
 
Município de Buritis/RO
RONALDI RODRIGUES DE OLIVEIRA
Prefeito
 
PCA ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 10.827.911/0001-40
Representante Legal
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº125/2024/PMB
 
PROCESSO Nº 0002212-2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90085/2024-SLC
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BURITIS/RO
CONTRATADO: PCA ENGENHARIA LTDA
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA PARA
ELABORAÇÃO D E PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE
PONTE MISTA (CONCRETO E AÇO).
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
 
02.04.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
04.122.1001.2006.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
ADMINISTRATIVAS SEMPLAM
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ
FICHA: 057
 
VALOR TOTAL DESTE CONTRATO: R$ 70.511,03
 
VIGÊNCIA DA EXECUÇÃO: PROJETO BÁSICO – 30 (TRINTA)
DIAS, CONTADOS A PARTIR DA EMISSÃO DA ORDEM DE
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SERVIÇO.
 
VIGÊNCIA DA EXECUÇÃO: PROJETO EXECUTIVO: 30
(TRINTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA COMUNICAÇÃO
FORMAL DO SETOR DE ENGENHARIA DA CONTRATANTE,
MEDIANTE A EMISSÃO DE ORDEM DE SERVIÇO.
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES CONTADOS
DA ASSINATURA DO CONTRATO.
 
Município de Buritis/RO
RONALDI RODRIGUES DE OLIVEIRA
Prefeito
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